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LEI N° 7.871, DE 17 DE OUTUBRO DE 2014.

Autoriza o Poder Executivo a contratar operação de crédito externo junto à
Corporação Andina de Fomento (CAF), com a garantia da União para o Programa
de Desenvolvimento da Infraestrutura e dos Serviços Básicos de Caxias do Sul II
(PDI II Caxias do Sul/RS), e dá outras providências.

O PREFEITO MUNICIPAL DE CAXIAS DO SUL.
Faço saber que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a seguinte Lei.

Art. 1°  Fica o Poder Executivo autorizado a contratar operação de crédito externo junto à Corporação Andina de Fomento (CAF), até o
limite equivalente a US$ 50.000.000,00 (cinquenta milhões de dólares americanos), com garantia da União.

 
§ 1º  Os recursos resultantes da operação autorizada neste artigo serão obrigatoriamente aplicados no Programa de Desenvolvimento da

Infraestrutura e dos Serviços Básicos de Caxias do Sul II (PDI II), em especial no financiamento de ações relacionadas com o asfaltamento de
estradas no interior do Município, observada a legislação vigente, em especial as disposições da Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de
2000.

 
§ 2º  Os recursos da operação de crédito autorizada no caput terão a destinação estabelecida na Lei Orçamentária Anual, em

conformidade com a legislação aplicável a espécie.
 
Art. 2°  Fica o Poder Executivo autorizado a vincular como contragarantia à União, pela garantia que esta oferecerá à Corporação

Andina de Fomento (CAF), as receitas geradas pelos impostos a que se referem os arts. 156 e 158, bem como as receitas que tratam os incisos
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I e II do art. 159 da Constituição Federal. Ceder ou vincular em garantia, em favor da União em caráter irrevogável e irretratável, parcelas ou
quotas-partes do Fundo de Participação dos Municípios (FPM) e do Imposto Sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e Sobre
Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicações (ICMS), ou, em caso de sua extinção, outras receitas
que, com idêntica finalidade, vierem a substituí-las, independentemente de nova autorização, no valor correspondente às prestações do
principal e acessórios, durante a vigência do contrato de financiamento até a liquidação de todas as obrigações decorrentes do mesmo.

 
§ 1°  Para a efetivação da cessão ou vinculação em garantia das receitas previstas no caput deste artigo, fica o Banco do Brasil S/A e/ou

o Banco do Estado do Rio Grande do Sul S/A (Banrisul) autorizado a transferi-las à conta e ordem da União, nos montantes necessários à
amortização da dívida, nos prazos contratualmente estipulados, no caso de cessão, ou ao pagamento dos débitos vencidos e não pagos, em
caso de vinculação.

 
§ 2°  Na hipótese de insuficiência das receitas referidas no caput deste artigo, fica o Poder Executivo autorizado a vincular outros

recursos, mediante prévia aceitação da União, para assegurar o integral pagamento das obrigações contratualmente assumidas.
 
Art. 3°  A operação de crédito ficará subordinada às condições aprovadas pelo Governo Federal e seus agentes.
 
Art. 4°  Os recursos provenientes da operação de crédito autorizada na presente Lei serão consignados como receita no orçamento ou

em créditos adicionais.
 
Art. 5°  Fica o Poder Executivo autorizado a:
 
I - acrescer a presente despesa nos orçamentos Plurianual, de Diretrizes Orçamentárias e Anual, conforme forem consignados os

créditos respectivos;
 
II - consignar nos orçamentos anuais do Município, durante o prazo que vier a ser estabelecido para o financiamento, dotações

suficientes para o pagamento das parcelas de amortização do principal, juros e demais encargos decorrentes da operação de crédito autorizada
por esta Lei e para o atendimento da contrapartida financeira do Município no Programa; e

 
III - abrir conta bancária vinculada ao contrato de empréstimo para financiamento, destinada a centralizar a movimentação dos recursos

decorrentes do contrato.
 
Art. 6°  O Poder Executivo encaminhará à Câmara de Vereadores, dentro de 30 (trinta) dias contados da data da assinatura da operação

de crédito autorizada por esta Lei, cópias do instrumento contratual firmado, bem como da documentação referente à importância das
garantias estabelecidas no art. 2°.

 
Art. 7º  O Município fica autorizado a abrir créditos adicionais especiais e/ou suplementares, caso haja necessidade dos mesmos, a fim

de consignar nos orçamentos vigentes os valores que forem ou devam ser creditados ao Município, visando atender ao parágrafo único do art.
1º desta Lei.

 
Art. 8º  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Caxias do Sul, 17 de outubro de 2014; 139º da Colonização e 124º da Emancipação Política.
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Alceu Barbosa Velho,
PREFEITO MUNICIPAL.
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